Comarca de Campos dos Goytacazes - Vara Única
Juíza: Samara Freitas Cesario
Processo: 0001214-36.2010.8.19.0013
Trata-se de ação cautelar de afastamento de cargo público eletivo proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de OSWALDO BOTELHO, incidental às ações civis públicas condenatórias por atos de improbidade administrativa, ajuizadas perante este mesmo Juízo, com fundamento no artigo 129, III da Constituição Federal C/C artigos 1º, IV e 4º da Lei 7.347/85; artigo798, 461 e § 3º do Código de Processo Civil; artigo 83 da Lei 8078/90, aplicado por força do artigo 21 da Lei 7347/85 e parágrafo único do artigo 20 da lei 8429/92. Sustenta o Órgão Ministerial que o afastamento provisório do réu é indispensável para garantia da instrução processual, como única forma de assegurar a preservação do regime democrático de direito e o resguardo da ordem pública e administrativa no curso das ações judiciais principais. Aduz que se encontram em curso diversos inquéritos civis públicos e que foram propostas, na semana anterior à distribuição da presente ação, quatro ações civis públicas condenatórias por atos de improbidade administrativa em face do réu e de outros particulares e agentes políticos cambucienses havendo, portanto, riscos de prejuízo à instrução processual e ao patrimônio público. Postula o Ministério Público a concessão de medida liminar de afastamento provisório do réu do cargo de Prefeito do Município de Cambuci, com comunicação da decisão à Camara de Vereadores e Presidência do TER/RJ para as providências cabíveis e, no mérito, a confirmação da medida liminar deferida, bem como a condenação do réu nos ônus da sucumbência. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 29/228. Decisão às fls. 228/246 deferindo a medida liminar pleiteada. Requerimento de juntada de documentos formulado pelo Ministério Público às fls. 260/279. Ofício da Décima segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro requerendo informação para instrução do agravo de instrumento interposto pelo réu e comunicando decisão que deferiu efeito suspensivo ao recurso. Petição do réu informando a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que deferiu a liminar, às fls. 286/334. Informações para instrução do agravo de instrumento, às fls. 335/340. Requerimento de juntada de documentos formulado pelo Ministério Público às fls. 342/344. Manifestação do Ministério Público às fls. 367 requerendo juntada de documentos e certidão cartorária. Mandado de intimação e citação juntado às fls. 377. Despacho às fls. 375, verso, determinando o cumprimento integral do mandado de citação. Certidão de citação do réu às fls. 380. Requerimento de juntada de documentos formulado pelo Ministério Público às fls. 383/401. O réu apresentou contestação às fls. 402/412 acompanhada dos documentos de fls. 414/428 alegando, em síntese, que os fatos narrados na petição inicial não são verdadeiros e que as imputações têm fundamento em noticias fundadas em divergências políticas. Afirma, ainda, que não estão presentes os requisitos autorizadores para concessão da medida cautelar, eis que ausente qualquer comportamento de sua parte que configure efetiva ameaça à instrução do processo, sendo temerária a repercussão do afastamento cautelar do Chefe do Executivo na rotina da Administração Pública. Manifestação do Ministério Público às fls. 430/431. Manifestação do réu em provas às fls. 437. Decisão às fls. 438 deferindo a produção de prova testemunhal e determinando a inclusão do processo em pauta para AIJ, com intimação das partes para apresentação do rol de testemunhas. Manifestação do Ministério Público às fls. 442. Manifestação do réu Às fls. 444/446, requerendo a extinção do processo. Decisão às fls. 447 indeferindo a extinção do processo e redesignando a data para realização da AIJ. Foi deferida, ainda, a produção de prova documental superveniente, conforme requerido pelo Ministério Público. Manifestação do Ministério Público às fls. 455/462, requerendo a juntada de documentos e apresentando rol de testemunhas. Manifestação do réu às fls.541 apresentando rol de testemunhas. Audiência de instrução e julgamento realizada conforme assentada de fls. 549, com a oitiva de seis testemunhas. Na ocasião foi requerida pelas partes a juntada de documentos e abertura de vista para apresentação de alegações finais por memoriais, o que foi deferido. Alegações finais do Ministério Público às fls. 576/599. Alegações finais da defesa às fls. 602/617, acompanhadas dos documentos de fls. 618/651. Despacho às fls. 652 determinando a abertura de vista ao Ministério Público, nos termos do artigo 398 do CPC. Ciência do Ministério Público em relação aos documentos juntados pelo réu, às fls. 652. É o relatório. D E C I D O Trata-se de ação cautelar incidental às ações civis públicas condenatórias por ato de improbidade administrativa ajuizadas pelo Ministério Público perante o Juízo da Comarca de Cambuci, referentes aos inquéritos civis nº 125/2010, 169/2010. 179/2010 e 241/2010 (Processos 0001215-21.2010.8.19.0013, 0001216-06.2010.8.19.0013, 1217.88.2010.8.19.0013 e 0001218-73.2010.8.19.0013, distribuídos em 08/11/2010). A presente medida visa o afastamento provisório do réu Oswaldo Botelho do cargo de Prefeito Municipal de Cambuci, sob o argumento de que tal medida se mostra indispensável para a boa instrução processual das ações civis públicas referidas, diante do risco de que venha a tentar interferir na produção das provas, omitindo ou adulterando documentos e informações e ainda em razão do risco de vir a praticar outros atos de improbidade administrativa, em prejuízo ao erário público e aos administrados. Ao que se extrai da petição inicial, as referidas ações civis públicas tem por objeto: 1) Da fraude no procedimento licitatório nas obras de recuperação de cobertura, instalações elétricas, hidráulicas e pintura nas unidades escolares da rede municipal de ensino - tomada de preços 002/2010 (IC nº 179/2010) - Processo 0001217-88.2010.8.19.0013; 2) Da fraude no procedimento licitatório na tomada de preços 01/2009 de ensaibramento da estrada CB 19, CB 22 e CB 27; reforma do posto de saúde de Frecheiras - 5º Distrito; reforma da creche de Frecheiras - 5º Distrito e reforma da E.M. de Frecheiras, 5º Distrito (IC 125/2010) - Processo 0001218-73.2010.8.19.0013; 3) Da fraude no procedimento licitatório na modalidade convite 29/2010 para execução de obras de esgotamento sanitário na Rua C - Guarani, Cambuci (IC 169/2010) - Processo 0001215-21.2010.8.19.0013; 4) Da fraude no procedimento licitatório pregão presencial 22/2009 para contratação de empresa tipo pousada no primeiro distrito para prestação de serviço de hospedagem destinada a equipe de funcionários deslocados de seus locais de trabalho e autoridades em visita oficial ao Município (IC 241/2010) - Processo 0001216-06.2010.8.19.0013; A possibilidade de propositura de ação cautelar, de natureza acessória à ação civil pública principal, a fim de assegurar a efetividade do processo principal e evitar lesão ao bem jurídico tutelado, está expressamente prevista nos artigos 1º, inciso IV e 4º da Lei 7347/85, encontrando ainda amparo legal nos artigos 798, 461 e § 3º do Código de Processo Civil e artigo 83 da Lei 8078/90, aplicado por força do artigo 21 da Lei 7347/85. Por certo não se pode deixar de observar que o réu é agente público em exercício de mandato eletivo de Prefeito Municipal de Cambuci, cargo para o qual foi legitimamente eleito pela população. Isso, no entanto, não afasta a possibilidade de seu afastamento cautelar, cuja excepcionalidade foi expressamente prevista pela Lei 8429/92, em seu artigo 20, parágrafo único, nas hipóteses em que tal medida se fizer necessária à instrução do processo. Nesses termos: ´Art. 20 (...) Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual´. Em se tratando de ação cautelar, necessário se faz observar a presença de seus pressupostos, quais sejam: fumus boni iuris, consistente na plausibilidade do direito material alegado e periculum in mora, que reflete o risco de perecimento do direito em razão da demora em sua proteção. O fumus boni iuris não representa um juízo de certeza, uma vez que esse somente será alcançado na ação principal. Aqui o que deve ser verificado é a existência de um juízo de probabilidade. Já periculum in mora deve ser analisado em razão da necessidade de se evitar um dano ao direito tutelado, sendo necessário considerar o fator tempo na solução do processo principal. Vale, aqui, consignar as lições do Professor José dos Santos Carvalho Filho: ´A fisionomia peculiar das ações cautelares conduziu a doutrina a consagrar dois pressupostos, ou, para outros, duas condições específicas para sua propositura: a plausibilidade do direito material (fumus boni iuris) e o risco de perecimento do direito em razão da demora em sua proteção (periculum in mora). A plausibilidade do direito enseja uma avaliação prévia e sem muita profundidade por parte do juiz; este não tem, ainda, a seu alcance todos os elementos de convicção capazes de levá-lo a uma definição sobre a controvérsia principal. O exame que faz, assim, dos elementos que lhe são oferecidos há de requer um conhecimento sumário (summaria cognitio). Como bem acentua LOPES DA COSTA, bem lembrado por OVIDIO BAPTISTA DA SILVA, na ação cautelar os requisitos não são de certeza, mas de probabilidade, reclamando apenas um mínimo de persuasão. Completa o autor: As regras da avaliação da prova da plausibilidade são diversas das que normam a avaliação da prova que leva à certeza. O segundo pressuposto - o periculum in mora - tem fundamento diverso, não se relacionando com a avaliação dos elementos de convicção. Significa que o autos da ação cautelar tem necessidade de evitar o dano a seu direito e que, para tanto, é preciso considerar a influência do fator tempo na solução da controvérsia que vai apresentar em juízo. Tem fundado receio de que a demora na composição da lide possa comprometer a atuação do próprio Estado-juiz. Nessa circunstância, deve-se deixar assentado que o perigo de dano se refere ao interesse processual à obtenção do justo deslinde do litígio, o que não poderá ser alcançado na hipótese de ser consumado o dano temido.´ (in: CARVALHO FILHO, José dos Santos. Ação Civil Pública - Comentários por artigo (Lei nº 7.347, de 24/7/85). 5ª edição, revista, ampliada e atualizada. Editora Lumen Júris/RJ: 2005, pags 103/104. Não há, assim, que se confundir o mérito da ação cautelar com o mérito da ação principal. Com a presente ação se visa a garantia da instrução dos processos principais, bem como proteger o erário público contra novos danos, resguardando assim a moralidade e o interesse público. Neste sentido: 0021785-14.2003.8.19.0000 (2003.002.02959) - AGRAVO DE INSTRUMENTO. DES. LEILA MARIANO - Julgamento: 04/06/2003 - SEGUNDA CAMARA CIVEL. MEDIDA LIMINAR. DEFERIMENTO. PODER DISCRICIONARIO DO MAGISTRADO. AÇÃO CAUTELAR, PREPARATÓRIA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. Agravo contra decisão que negou as liminares de quebra de sigilo fiscal e bancário, afastamento provisório da ré da função pública e cancelamento das senhas do sistema informatizado do IPTU. 1)Preliminar de intempestividade rejeitada. Considera-se o MP intimado a partir da data em que os autos são enviados à Procuradoria competente e recebidos pelo promotor com competência para dizer nos autos. 2) Atribuição às agravadas da prática de atos que ferem o Regulamento do IPTU e o Código Tributário Municipal, com enorme prejuízo para o erário. 3) Existindo forte plausibilidade quanto à prática de atos de improbidade administrativa, impõe-se a adoção de medidas assecuratórias à salvaguarda da moralidade e do interesse público. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Feitas essas breves considerações, passo ao exame dos pressupostos para concessão da medida cautelar pleiteada. Após devida instrução do processo e análise detida dos autos extrai-se que as provas produzidas trazem elementos suficientes de convicção quanto à plausibilidade das alegadas práticas de atos de improbidade administrativa por parte do réu (fumus boni iuris), no exercício do mandato de Prefeito Municipal de Cambuci. Todas as ações civis públicas citadas tem como objeto comum a prática de fraude em processos de licitação para contratação de serviços. Constata-se ainda, nos termos da inicial, que também foram instaurados, no âmbito do Ministério Público, outros inquéritos civis para apurar novos atos de improbidade administrativa imputados ao réu, ou aos seus subordinados, com sua ciência, sem falar na propositura de uma ação popular nº 2009.013.001165-0, por cidadãos cambucienses, em 23 de setembro de 2009, tendo por objeto a declaração de nulidade nos atos realizados em fraude em licitação, com pedido subsidiário de devolução aos cofres públicos de valores indevidamente recebidos. Os processos 0001217-88.2010.8.19.0013 e 0001218-73.2010.8.19.0013 já tiveram a fase processual preliminar prevista na lei 8429/92 superada, com apresentação de defesa prévia pelos réus, sendo certo que as iniciais foram recebidas pelo Juízo (conforme consulta ao sistema DCP nesta data) o que corrobora a existência da plausibilidade das alegações do autor. Especificamente em relação às fraudes nos processos de licitação, resta indiciado que a Administração Municipal publicava os atos oficiais em um anexo que deveria circular com o Jornal Tribuna Livre. No entanto, tal anexo em referência não circulava com o restante da edição, de modo a evitar a necessária publicidade dos atos de governo, conforme se extrai dos documentos de fls. 483, 487e 490, depoimentos prestados em Juízo, nos autos da ação penal - processo nº 0000983-09.2010.8.19.0013. Tal fato, inclusive, é objeto de apuração específica nos autos da ação civil pública movida pelo Ministério Público em face do réu Oswaldo Botelho, Editora Edisonho Ltda e Município de Cambuci (processo 0001344-26.2011.8.19.0013), conforme se extrai da informação de fls. 338. A prova dos autos, em especial as cópias da ação penal proposta em desfavor de Oswaldo Ábido Botelho, filho do Prefeito Oswaldo Botelho, e de outras pessoas, tendo como causa de pedir a fraude no procedimento licitatório referente às obras de esgotamento sanitário e pluvial na Rua ´C´, do bairro Guarani - Cambuci (ação penal nº 0000983-09.2010.8.19.0013), conforme cópias de fls. 464/505, bem como os depoimentos de 550/556, prestados em juízo mediante contraditório e ampla defesa pelas testemunhas David Ramiro Ney, Márcio Luis Velasco Pinheiro, Leila Cristina Velasco Pinheiro Barcelos e Anderson Freire Rocha, comprovam que o vereador David Ramiro Ney, logo após relatar alguns dos atos de improbidade administrativa praticados pelo réu, foi vítima de um atentado contra a sua vida, com disparos de arma de fogo, além de receber várias ameaças em razão das denúncias. Importante frisar que tal fato gerou a decretação de prisão preventiva dos denunciados conforme decisão proferida nos autos da ação penal (fls. 478/480). Neste ponto, vale ainda salientar que o réu, segundo as provas constantes dos autos, na verdade não vem administrando o Município, como seria de se esperar, na medida em que o Administrador de fato era, até data recente, o seu filho Oswaldo Ábido Botelho, que acabou tendo a sua prisão preventiva decretada nos autos da ação penal nº 0000983-09.2010.8.19.0013, pela prática de atos de improbidade administrativa, estando hoje foragido, quando então o réu ´nomeou´ para administrar o Município outras pessoas. Tal fato resta demonstrado, não só por declarações prestadas perante o Ministério Público, mas também através dos depoimentos prestados em Juízo nos autos da ação penal acima referida e nos presentes autos, conforme se extrai dos trechos abaixo colacionados: - Declarações prestadas perante o Ministério Público: ´(...) que o filho do Prefeito, Oswaldinho, era quem ´comandava´ a Prefeitura; que antes Oswaldinho não tinha cargo, mas recentemente foi nomeado Secretário do Trabalho; que Oswaldinho é quem articula tudo dentro da Prefeitura (...)´ - Declarações de Murilo Viegas Vitorino, em 06/05/2010 - fls. 29/30; ´(...) que realmente era o filho do Prefeito, Oswaldo Ábido Botelho, conhecido como ´Oswaldinho´, o Prefeito de fato de Cambuci; que Oswaldinho é quem manda e desmanda na cidade, sendo que o mesmo realmente ficava a frente do Setor de Licitações e dava ordens à Secretários; que o Prefeito sempre esteve muito ausente da cidade e quem ´mandava e desmandava´ era seu filho Oswaldinho (...)´ - Declarações de Marco Antônio da Silva Paes, em 09/09/2010 - fls. 31/33; ´(...) que o atual Prefeito, Sr. Oswaldo Botelho, raramente está na Prefeitura, sendo de conhecimento geral que o filho do Prefeito, conhecido como ´Oswaldinho´, é quem efetivamente governa o Município, inclusive assinando, mediante falsificação, em nome do Prefeito; que Oswaldinho administra tudo, mas não tem oficialmente nenhum cargo na Prefeitura; que Oswaldinho tem ligações com as empresas contratadas da Prefeitura e faz as ´negociações (...)´ - Declarações de Davi Ramiro Ney e Marcio Luis Velasco Pinheiro, em 09/03/2010 - fls. 43; ´(...) que foi procurado por ´Oswaldinho´, filho do Prefeito ´Vavado´, para vender combustível e lubrificante para a Prefeitura de Cambuci, em especial para as Secretarias de Educação, Transporte e Saúde; que o Prefeito ´Vavado´ é amigo de longa data do pai do declarante; que com relação à primeira licitação, o declarante entregou em mãos à Oswaldinho a proposta da empresa e toda a documentação da empresa, sem estar lacrada; que depois disso, ´Oswaldinho´ mandou entregar no escritório da empresa os documentos referentes à licitação em um contrato para que fossem assinados (...) que o ´Oswaldinho´ foi pessoalmente até o declarante informando que a sua empresa tinha vencido a licitação e que mandaria entregar os documentos da licitação para o declarante assinar (...) que ´Oswaldinho´ lhe procurou assim que foi esgotado o limite do valor do primeiro contrato, para que fosse feita uma nova licitação (...) que o Prefeito sabe que o posto do declarante fornece combustível para a Prefeitura, mas que é ´Oswaldinho´ que fica a frente de tudo (...)´ - Declarações de Mayky Freitas Ramiro, em 21/09/10 - fls. 34/35 ´(...) que enquanto estava na Prefeitura teve seu carro particular abastecido no Posto de Gasolina Auto Posto Ramiro, em nome do filho do Prefeito Oswaldinho; que, na verdade, o combustível estava sendo fornecido pela Prefeitura, com verba do Município, na conta do Oswaldinho; que o Oswaldinho não tinha cargo na Prefeitura, mas era como se fosse o Prefeito, tomando todas as decisões (...)´ - Declarações de Silvio Rodrigues de Vasconcelos, em 23/08/2010 - fls. 36/39. ´Que no dia 14 de outubro de 2010 foram nomeados pelo Prefeito os Srs. Rui Carvalho Bulhões, Leandro Marroso Siqueira e Márcio Bruno Carvalho de Oliveira; Secretário de Obras, Presidente da Comissão de Licitação e Secretário de Trabalho e Renda, respectivamente; que todas estas pessoas trabalham no Setor de Licitação de Cambuci apesar de serem designadas para ´pastas´ diferentes; que estas pessoas estão diretamente ligadas e subordinadas a Rodrigo Bacellar; que Rodrigo Bacellar é presidente da Fenorte de Campos; que Rodrigo Bacellar é filho de Marco Bacellar; que Marco Bacellar é vereador de Campos muito conhecido pelas irregularidades cometidas junto à Administração daquela cidade; que Marco Bacellar foi candidato a deputado estadual este ano apoiado pelo Prefeito de Cambuci, Oswaldo Botelho; que o que se comenta é que foi feito um acordo do atual Prefeito, Oswaldo, com Marco Bacellar, onde o Prefeito entregaria a administração de Cambuci e alugaria a Prefeitura e em troca receberia 160.000,00 por mês de Marco Bacellar; que a população está revoltada com esta situação, principalmente os funcionários efetivos da Prefeitura de Cambuci porque entendem ser absurdo serem governados por políticos de Campos, não eleitos pelo povo cambuciense; que Rodrigo é estreitamente ligado a Marco Bacelar e considerado subordinado politicamente a este; que Marco Bacellar é político envolvido em várias fraudes em Campos, inclusive já tendo sido afastado por fraude no começo deste ano; que Rodrigo juntamente com Leandro, Rui e Márcio chegaram ´mandando´ na Prefeitura e disseram que ´quem não quiser cumprir as suas ordens pode pedir exoneração'; que o Prefeito Oswaldo Botelho continua totalmente ausente da cidade, indo ao seu local de trabalho muito esporadicamente; que podem afirmar que após a decretação da prisão de Rossine, Juarez, do filho do Prefeito ´Oswaldinho´, o Prefeito Oswaldo resolveu colocar outra equipe no lugar escolhendo aquela de Marco Bacellar, cujos integrantes são mais perigosos do que a quadrilha que está presa; que na reunião realizada com todos os Secretários Municipais no dia 25 de outubro de 2010, o Prefeito apresentou Rodrigo e Rodrigo se mostrou como sendo o Prefeito, conduzindo a reunião, e o Prefeito, também presente à reunião, apenas concordava com tudo o que Rodrigo dizia; que estranham o fato de que Rodrigo nem foi nomeado pelo Prefeito e já está mandando na cidade; que Rodrigo disse na reunião que a quadrilha que está presa, ou seja, o Rossine, Juarez, Fábio, etc., são amadores e que ´não sabem fazer o negócio direito´ que ´deixam rastros´ e que deixaram falha; que acham um absurdo o Prefeito ter feito acordo com essa ´turma´; que souberam que estas pessoas são piores do que a turma que foi presa; que os outros Secretários Municipais presentes à reunião podem confirmar tudo o que foi dito hoje´ - Declarações de Davi Ramiro Ney, Leila Cristina Velasco Pinheiro Barcelos e Carlos Vitorino da Fonseca, em 27/10/2010 - fls. 226/227 - Depoimentos prestados em Juízo: ´(...) que foi votado e aprovado na Câmara a criação do cargo de Secretário de Trabalho e Renda, sendo nomeado o filho do prefeito, o qual era apontado na cidade como prefeito de fato; (...) que Oswaldo já freqüentava a Prefeitura antes mesmo de ser nomeado para o cargo, já sendo conhecido como prefeito de fato desde a posse do atual Prefeito (...)´ Depoimento de Leila Cristina Velasco Pinheiro (fls. 482/484); ´(...) que conhece o acusado Oswaldo e sempre ouviu falar que Oswaldo era o Prefeito de fato (...)´ - Depoimento de Marcio Luis Velasco Pinheiro (fls. 485/488); ´(...) que era de conhecimento público que quem administrava o Município era o primeiro réu, filho do Prefeito eleito (...)´ - Depoimento de Davi Ramiro Ney - fls. 489; ´(...) que nega ter dito que o comentário era de que o responsável pela obra de esgotamento seria o filho do Prefeito, porem, hoje perguntado, disse que já tinha ouvido tais comentários (...) - Depoimento de Clerio Jones da Silveira Monteiro - fls. 495. ´(...) que como vereadora já tomou conhecimento de que Osvaldinho na verdade era quem exercia o governo municipal (...)´ - Depoimento de Leila Cristina Velasco Pinheiro (fls. 555); É certo que as declarações prestadas por CARLOS ROBERTO VITORINO DA FONSECA perante o Ministério Público não foram corroboradas em Juízo (fls. 226/227 e fls. 559). No entanto, é de extrema relevância consignar que a referida testemunha responde a processo criminal pela prática do crime previsto no artigo 342, § 1º do Código Penal, conforme cópia da denúncia às fls. 424/428, além do fato de as declarações iniciais terem sido prestadas em conjunto com outras duas pessoas, que as ratificaram, o que afasta a credibilidade da retratação em Juízo. Ademais, restou indiciado nos autos, através da juntada do laudo de perícia grafotécnica realizada pelo ICCE, nos autos do Inquérito Civil 180/2010, a falsidade da assinatura do Prefeito de Cambuci, ora réu, apostas no Projeto de Lei 017/2010, de 06/04/2010, conforme se extrai de fls. 528/531, o que somente vem a corroborar a alegação de que o réu vem entregando a terceiras pessoas a Chefia do Poder Executivo Municipal. O conjunto probatório dos autos demonstra, de forma evidente, as reiteradas condutas do réu voltadas para a prática de atos de improbidade administrativa, gerando assim grave risco de dano eminente ao patrimônio público, uma vez que é possível concluir que vem se utilizando do cargo que ocupa, da força de trabalho, dos bens do Município, enfim, de toda máquina administrativa municipal, em prol de seu interesse particular e de seus familiares, conforme se extrai das cópias da ação penal 0000983-09.2010.8.19.0013, acima citadas. Presente, assim, o requisito do periculum in mora. Não há dúvidas de que o afastamento do réu, Chefe do Poder Executivo Municipal, é medida extrema e que somente deve ser determinado em casos excepcionais. Nesse sentido, importante observar que a instrução probatória relativa às diversas ações de improbidade administrativa em face do réu encontra-se ainda em fase inicial, em razão do procedimento especial previsto pela lei 8429/92, não tendo havido sequer realização de audiência de instrução e julgamento das ações principais, conforme se extrai de consulta ao sistema DCP nesta data. As ameaças perpetradas contra a testemunha DAVID RAMIRO NEY, e que possuem ligação direta com os fatos em apuração, além da retratação das declarações prestadas por Carlos Roberto Vitorino da Fonseca, deixam claro que o réu vem diretamente tentando prejudicar a instrução processual do feito, prejudicando a produção da prova testemunhal. Conforme já salientado a presente medida extrema está alicerçada no fundamento da necessidade de se garantir a boa instrução processual das ações civis publicas já propostas em face do réu pela prática de atos de improbidade administrativa e também de modo a se garantir a continuidade da Administração Pública, observando os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade, até aqui ameaçados pelos atos praticados pelo réu e por outros integrantes de sua equipe de governo. Isso porque, conforme já demonstrado acima, o réu vem entregando a administração de seu Governo a terceiras pessoas, em prol de interesses particulares e de sua família, o que implica em grave risco de dano ao erário público. Consigno, aqui, que as alegações do réu, no sentido de que as acusações tem fundamento em divergências políticas, não devem ser acolhidas. Isso porque as testemunhas David Ramiro Ney e Leila Cristina, no exercício do cargo de vereadores, detem como função principal o dever de fiscalizar os atos do Chefe do Poder Executivo, sendo assim legítimos representantes dos munícipes. Além disso, não se pode deixar de observar que a prova dos autos não se baseia somente nas declarações das referidas testemunhas, mas também de terceira pessoas, como no caso do Sr. José Carlos Xavier de Andrade (fls. 513/515), Murilo Viegas Vitorino (fls. 29/30), Marco Antônio da Silva Paes (fls. 31/33) e Mayky Freitas Ramiro (fls. 34/35). Ressalto que não há qualquer indicação nos autos quanto a existência de eventual divergência política entre o atual vice-prefeito, pessoa que de direito assume a chefia do Poder Executivo no caso do afastamento do réu que pudesse corroborar a tese de ´conspiração política´. Reitero, ainda, os argumentos já expostos na decisão que concedeu a liminar, no sentido de que deve ser salientada a necessidade da tutela pleiteada, de modo a evitar a reiteração dos ilícitos administrativos, civis e penais, independentemente do dano que eventualmente possa por ele ser gerado, valendo destacar que na hipótese, o réu não suportará dano material direto, uma vez que continuará percebendo seu salário de Prefeito Municipal dos Cofres Públicos, a teor do parágrafo único do artigo 20, da Lei 8.429/92. Ademais, a Administração Pública não será afetada com a presente decisão, na medida em que o Prefeito afastado por força da presente medida será substituído pelo Vice-Prefeito eleito. ISSO POSTO, considerando a presença dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e determino o afastamento cautelar do réu Oswaldo Botelho do cargo de Prefeito Municipal de Cambuci, até julgamento final das ações civis públicas citadas na inicial (processos 0001217-88.2010.8.19.0013, 0001218-73.2010.8.19.0013, 0001215-21.2010.8.19.0013 e 0001216-06.2010.8.19.0013), tornando definitiva a decisão de fls. 229/246, tendo em vista que até a presente data não houve julgamento de mérito do recurso de agravo de instrumento interposto contra a mesma. Oficie-se à Presidência da Câmara de Vereadores de Cambuci comunicando a presente sentença determinando o afastamento do Prefeito eleito Oswaldo Botelho, devendo ser empossado no cargo o Vice-Prefeito eleito, com vistas ao acionamento do procedimento legal de substituição do Chefe do Poder Executivo do Município de Cambuci. Considerando o disposto no artigo 520, inciso IV do CPC, intime-se o Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cambuci para adotar, no prazo de 24 horas, as medidas próprias referentes à substituição do Prefeito pelo Vice-Prefeito. Intime-se o Vice-Prefeito eleito para, imediatamente, se apresentar ao Presidente da Câmara Municipal para assumir o cargo de Prefeito do Município de Cambuci. P.R.I. 
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